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entender-se-á o prazo antes fixado como não cumprido, sujeitan-
do a Concessionária às penalidades previstas nesta Resolução.

§ 3º - Na hipótese do parágrafo anterior, a respectiva Câmara
Técnica terá até 07 (sete) dias, contados do recebimento dos do-
cumentos/informações, para comunicação formal do fato à Secre-
taria Executiva, na forma do art. 8º.”

Art. 3º - O art. 8º da Resolução AGETRANSP nº 17/2014 passa a
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 8º - Na hipótese de descumprimento, a Secretaria Executiva
submeterá o processo específico ao Conselho Diretor na próxima
reunião interna, para deliberar quanto à aplicação da penalidade,
determinando a lavratura do Auto de Infração (AI), na forma do
Anexo Único a esta Resolução.”

Art. 4º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 30 de março de 2016

CESAR MASTRANGELO
Conselheiro-Presidente

ARTHUR BASTOS
Conselheiro

LUCINEIDE MARCHI
Conselheira Id: 1947426

AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS CONCEDIDOS
DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS, FERROVIÁRIOS E METROVIÁ-

RIOS E DE RODOVIAS DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

ATO DO CONSELHO-DIRETOR

DELIBERAÇÃO AGETRANSP Nº 792 DE 31 DE MARÇO DE 2016

METRÔ-RIO CONCESSÃO METROVIÁRIA DO
RIO DE JANEIRO S.A - REVISÃO QUINQUE-
NAL - PERÍODO DEZEMBRO DE 2007 ATÉ
DEZEMBRO DE 2012.

O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVI-
ÇOS PÚBLICOS CONCEDIDOS DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS,
FERROVIÁRIOS E METROVIÁRIOS E DE RODOVIAS DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO - AGETRANSP, no uso de suas atribuições le-
gais e regimentais, tendo em vista o que consta no Processo Regu-
latório nº E-12/010.236/2012, por unanimidade dos Conselheiros vo-
tantes,

DELIBERA:

Art. 1º - Reconhecer, conforme apurado pelos estudos técnicos de-
senvolvidos pela Fundação Getúlio Vargas e pelo Grupo de Trabalho
chefiado pela Câmara de Política Econômica e Tarifária, relativos ao
quinquênio dezembro/2007 até dezembro/2012, a existência de dese-
quilíbrio na equação econômico-financeira do contrato de concessão
de transporte metroviário, no valor de R$ 197.943.284,46 (cento e no-
venta e sete milhões, novecentos e quarenta e três mil duzentos e
oitenta e quatro reais e quarenta e seis centavos), a favor do Poder
Concedente, em moeda de dezembro de 2014, valor que deverá ser
atualizado de acordo com o índice de reajuste tarifário previsto no
contrato de concessão.

Art. 2º - Tendo em vista a necessidade de realização de novos in-
vestimentos no sistema metroviário, notadamente aqueles relativos à
modernização dos trens mais antigos da frota, buscando a melhoria
do desempenho operacional e o oferecimento de melhores condições
de conforto aos usuários, recomendar ao Poder Concedente que, den-
tro de seu juízo de discricionariedade, ao analisar a forma para se
obter a recomposição do equilíbrio da equação econômico-financeira
do contrato, avalie a possibilidade de conversão do valor do desequi-
líbrio apurado em investimentos no próprio sistema, mediante acordo
com a Concessionária a ser instrumentalizado por meio da celebração
de termo aditivo.

Art. 3º - Estabelecer que, acaso não seja possível a negociação entre
Poder Concedente e Concessionária para converter o desequilíbrio
apurado em investimentos no sistema, a Agência poderá, mediante
provocação do Poder Concedente, reconsiderar a recomendação con-
tida no artigo anterior.

Art. 4º - Determinar à Secretaria Executiva o envio de ofício infor-
mativo do conteúdo da presente decisão à Concessionária e ao Poder
Concedente (Secretaria de Estado da Casa Civil e Secretaria de Es-
tado de Transportes).

Art. 5º - Determinar à Secretaria Executiva o arquivamento deste pro-
cesso, após o seu trânsito em julgado.

Art. 6º - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 31 de março de 2016

ARTHUR BASTOS
Conselheiro-Relator

LUCINEIDE MARCHI
Conselheira

APARECIDA GAMA
Conselheira

CESAR MASTRANGELO
Conselheiro-Presidente do Julgamento

Id: 1947252

AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS CONCEDIDOS
DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS, FERROVIÁRIOS E METROVIÁ-

RIOS E DE RODOVIAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ATOS DO CONSELHO-DIRETOR

DELIBERAÇÃO AGETRANSP Nº 793 DE 31 DE MARÇO DE 2016

CCR-BARCAS - AVARIA DA EMBARCAÇÃO
APOLO I NA LINHA SELETIVA CHARITAS-
PRAÇA XV EM 11.03.2014 - APLICAÇÃO DA
PENALIDADE DE MULTA.

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVI-
ÇOS PÚBLICOS CONCEDIDOS DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS,
FERROVIÁRIOS E METROVIÁRIOS E DE RODOVIAS DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO - AGETRANSP, no uso de suas atribuições le-
gais e regimentais, tendo em vista o que consta no Processo Regu-
latório nº E-12/004.191/2014, por unanimidade,

DELIBERA:

Art. 1º - Aplicar à concessionária CCR-BARCAS a penalidade de mul-
ta prevista na Cláusula 28, inciso III, do Contrato de Concessão, no
valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), que deverá ser atualizado pa-
ra a presente data, em razão do descumprimento da Cláusula Déci-
ma, do Contrato de Concessão, e do art. 6º, da Lei nº 8.987/95.

Art. 2º - Determinar à CATRA que, após o trânsito em julgado do pre-
sente processo, seja lavrado o competente Auto de Infração e pro-
cedidas as anotações de cabimento.

Art. 3º - Determinar o arquivamento dos autos, após o trânsito em
julgado.

Art. 4º - Esta Deliberação entrará em vigor na data da sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 31 de março de 2016

LUCINEIDE MARCHI
Conselheira Relatora

ARTHUR BASTOS
Conselheiro

CESAR MASTRANGELO
Conselheiro Presidente do Julgamento

DELIBERAÇÃO AGETRANSP Nº 794 DE 31 DE MARÇO DE 2016

SUPERVIA CONCESSIONÁRIA DE TRANS-
PORTE FERROVIÁIO S.A - RECURSO ADMI-
NISTRATIVO CONTRA A DELIBERAÇÃO
AGETRANSP Nº 738/2015 - PROVIMENTO
NEGADO

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVI-
ÇOS PÚBLICOS CONCEDIDOS DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS,

FERROVIÁRIOS E METROVIÁRIOS E DE RODOVIAS DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO - AGETRANSP, no uso de suas atribuições le-
gais e regimentais, tendo em vista o que consta no Processo Regu-
latório nº E-12/004.146/2014, por unanimidade,

DELIBERA:

Art. 1º - Por conhecer do recurso, eis que tempestivo, para, no mé-
rito, negar provimento, mantendo integralmente a Deliberação AGE-
TRANSP nº 738/2015, por seus próprios fundamentos.

Art. 2º - Esta Deliberação entra em vigor na data da sua publicação.

Rio de Janeiro, 31 de março de 2016

LUCINEIDE MARCHI
Conselheira Relatora

ARTHUR BASTOS
Conselheiro

CESAR MASTRANGELO
Conselheiro Presidente do Julgamento

Id: 1947431

Secretaria de Estado de
Planejamento e Gestão

DESPACHOS DA SECRETÁRIA
DE 07.04.2016

PROC. N° E-01/004/3125/2013 - HOMOLOGO a decisão da 1ª Câ-
mara do CRASE/RJ, traduzida no Acórdão nº 2.783/2015, que, por
unanimidade, negou provimento ao Recurso n° 3.259/2014, de inte-
resse de DAISE LUCIDE DA SILVA CARVALHO, nos termos do voto
da Conselheira Relatora Renata Ferreira da Mota, assim ementado:

“EMENTA: PEDIDO DE ENQUADRAMENTO NA LEI Nº
5772/2010. IMPOSSIBILIDADE. CARGO REGIDO PELA LEI
Nº 1179/1987, QUE NÃO É MENCIONADA NO ART. 1º DA
LEI Nº 5772/2010. IMPOSSIBILIDADE DE EXTENSÃO DO
AUMENTO POR ISONOMIA. SÚMULA VINCULANTE Nº 37
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. MATÉRIA QUE EXIGE
LEI ESPECÍFICA. ART. 37, INCISO X, DA CONSTITUIÇÃO
DA REPÚBLICA. RECURSO IMPROVIDO POR UNANIMIDA-
DE”.

PROC. n° E-01/004/923/2013 - HOMOLOGO a decisão da 1ª Câmara
do CRASE/RJ, traduzida no Acórdão nº 2.828/2015, que, por unani-
midade, negou provimento ao Recurso n° 3107/2013, de interesse de
Levy Coelho da Silva, nos termos do voto da Conselheira Relatora,
Fernanda Salles de Sousa, assim ementado:

“EMENTA: ENQUADRAMENTO NO QUADRO COMPLEMEN-
TAR CRIADO PELA LEI Nº 5772/2010. SERVIDOR SUBME-
TIDO AO REGIME JURÍDICO DA LEI Nº 1179, DE 21 DE
JULHO DE 1987. HIPÓTESE NÃO EXTENSÍVEL À SITUA-
ÇÃO DO INTERESSADO. RECURSO NEGADO POR UNA-
NIMIDADE”.

Id: 1947455

SUBSECRETARIA EXECUTIVA

ATO DO SUBSECRETÁRIO-EXECUTIVO

DE 08.04.2016

DESIGNAR os servidores WESLEY KARLLOS NEVES CONCEIÇÃO -
ID Funcional 576963-9, ELIZABETH DE LIMA GIL VIEIRA - ID Fun-

cional 3649696-0 e ROSANA MARIA DO NASCIMENTO MENDES -
ID Funcional 2013355-3, em substituição às servidoras Marcela Vas-
ques Magalhãe- ID Funcional 4261781-2, Luciana de Oliveira Ribeiro-
ID Funcional 3281404-6 e Thais Camargo Pacheco- ID Funcional
5013441-8, para compor a Comissão de Acompanhamento e Fisca-
lização do Contrato nº 008/2015, firmado com o Consórcio Symbállein
- Visagio, para prestação de serviços de consultoria para o desenvol-
vimento e implementação do Programa de Gestão de Pessoas por
Competências da SEEDUC/RJ, no âmbito do Programa de Fortaleci-
mento da Gestão do Setor Público e Desenvolvimento Territorial In-
tegrado (Rio Metrópole/ Pró-Gestão II). Portanto, a referida Comissão
passará a ser composta por CLÁUDIA HELENA MARTINS GONÇAL-
VES, ID Funcional 2824752-3, WESLEY KARLLOS NEVES CONCEI-
ÇÃO, ID Funcional 576963-9, ELIZABETH DE LIMA GIL VIEIRA, ID
Funcional 3649696-0 e ROSANA MARIA DO NASCIMENTO MEN-
DES, ID Funcional 2013355-3. Processo nº E-01/001/210/2013.

Id: 1947650

SUBSECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

SUPERINTENDÊNCIA DE LEGISLAÇÃO E REGIME DISCIPLINAR

ATO DA SUPERINTENDENTE
DE 07.04.2016

INSTAURA PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR, para apu-
rar irregularidades, ocorridas no âmbito da Secretaria de Estado de
Educação, no Colégio Estadual João Alfredo em face do servidor JO-
SÉ CARLOS FRANCA NASCIMENTO, Identidade Funcional nº
20838522, Professor Docente I, Nível C, Referência 5, matrícula nº
914115-1, Vínculo 3, conforme pronunciamentos às fls. 05, 65/69 e
79/87 do presente e fls. 04/06, 37/39 e 45/49 do processo em apenso
nº E-03/015/1090/2015, no uso da competência delegada pela Reso-
lução SEPLAG nº 238, art. 1º, inciso I, de 12/01/2010, publicada no
D.O. de 13/01/2010. Processo nº E-03/015/4044/2014.

Id: 1947533

SUBSECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

SUPERINTENDÊNCIA DE LEGISLAÇÃO E REGIME DISCIPLINAR

DESPACHO DA SUPERINTENDENTE

DE 31.03.2016

*PROCESSO Nº E-03/8.613.677/2012 - Considerando a promoção de
fls. 191/192, constante dos presentes autos, ESTENDO poderes à 14ª
COPIA, a fim de apurar inassiduídade do servidor DAVI COUTO DA
GAMA BRAGA, Identidade Funcional nº 4400564-4, Professor Docen-
te I, Nível C, Referência 03, matrícula nº 970.031-1, vínculo 01, no
uso da competência, delegada pela Resolução/SEPLAG nº 238/2010,
art.1º, inciso VIII, com a consequente devolução do prazo de instru-
ção.
*Republicado por incorreção no original publicado no D.O. de
04/04/2016.

Id: 1947559

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

RETIFICAÇÕES
D.O. DE 07/04/2016

PÁGINA - 2ª COLUNA

ATO DO DIRETOR-PRESIDENTE E DO SUBSECRETÁRIO

PORTARIA CONJUNTA RIOPREVIDÊNCIA/SSCS Nº 59
DE 05 DE ABRIL DE 2016

DESCENTRALIZA A EXECUÇÃO DE CRÉ-
DITO ORÇAMENTÁRIO NA FORMA A SE-
GUIR ESPECIFICADA.

Art. 1º -
V - CRÉDITO:

Onde se lê:

NATUREZA DA DES-
PESA

FONTE VALOR

3.3.90.39.98 231 R$ 120.000,00

Leia-se:

NATUREZA DA DES-
PESA

FONTE VALOR

3.3.90.39.56 231 R$ 120.000,00

Onde se lê:
Art. 3º - Esta Portaria Conjunta entrará em vigor na data da sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

Leia-se:
Art. 3º - Esta Portaria Conjunta entrará em vigor na data da sua pu-
blicação, produzindo seus efeitos a contar do dia 16/04/2016, revo-
gadas as disposições em contrário.

Id: 1947362

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO

DO RIO DE JANEIRO
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DESPACHOS DO DIRETOR
DE 16/02/2016

PROC. Nº E-01/008/4790/2013 - HOMOLOGO o procedimento de li-
citação por Concorrência Pública nº 18/2014, para alienação do imó-
vel, situado na Rua da Conceição 80 e 80-A - Centro - Rio de Janeiro
- RJ e ADJUDICO o respectivo objeto ao senhor DÉRCIO DE PAULO
DIAS, portador do CPF n° 086.429.076-49, que ofertou o valor de R$
3.080.535,00 (três milhões, oitenta mil quinhentos e trinta e cinco
reais).

DE 08/04/2016

PROC. Nº E-01/734034/1985 - DEFIRO o adicional de 60% relativo
ao 11º triênio, com validade a contar de 01/12/2013, nos termos do
art. 6º da Lei nº 1.608/90, da servidora SANDRA REGINA PEREZ
CLARO, Técnico Previdenciário I, Id. Funcional 3237266-3, matrícula
2805-0.

Id: 1947696

FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DESPACHO DO DIRETOR
DE 15/03/2016

PROC. N° E-01/008/1484/2013 - LUCIO BAHIENSE BENJAMIM, Téc-
nico Previdenciário III, matrícula 2745-8, ID Funcional 2058854. INDE-
FIRO o pagamento da Gratificação de Desempenho de Atividade -
GDA, com base na Portaria RIOPREVIDÊNCIA PRE nº 238/2013.

Id: 1947360

FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

DIRETORIA DE SEGURIDADE

DESPACHOS DO DIRETOR
DE 04/01/2016

PROC. Nº E-01/049/099/2015 - NEDIR ROBERTO MORENO - AUTO-
RIZO.

DE 16/02/2016

PROC. Nº E-01/027/361/2015 - ANTONIO REINALDO PERNAMBUCO
- AUTORIZO.

DE 17/03/2016

PROC. Nº E-01/027/223/2016 - JOSUE MEDEIROS SOUZA - AUTO-
RIZO.

DE 23/03/2016

PROC. Nº E-01/016/329/2016 - OSVALDO LEONIDAS DA SILVA -
AUTORIZO.

DE 28/03/2016

AUTORIZO os processos, abaixo relacionados:

PROC. Nº E-01/016/328/2016 - WAULIR GENUNCIO LUSTOSA.

PROC. Nº E-01/016/352/2016 - JORGE PEREIRA DA SILVA.

DE 01/04/2016

PROC. Nº E-01/016/308/2016 - LUIZ GUSTAVO AMBROZIO - AUTO-
RIZO.

DE 04/04/2016

DEFIRO os processos, abaixo relacionados:

PROC. Nº E-01/318183/2011 - ELISABETH CLEMENTE BEZERRA
DE SIQUEIRA.

PROC. Nº E-01/319119/2011 - ANGELA MARIA LIGIERO BITTEN-
COURT.

PROC. Nº E-01/060/1402/2016 - ROSA MARIA LOPES.

AUTORIZO os processos, abaixo relacionados:

PROC. Nº E-01/026/101/2016 - ANTONIO XAVIER FONSECA.

PROC. Nº E-01/027/225/2016 - ELIZEU DA SILVA.

PROC. Nº E-01/027/229/2016 - ROMEU GONÇALVES BASTOS.

Id: 1947361

Secretaria de Estado de Fazenda
ATO DOS SECRETÁRIOS

RESOLUÇÃO CONJUNTA SEFAZ/CASA CIVIL Nº 202
DE 07 DE ABRIL DE 2016

DESCENTRALIZA A EXECUÇÃO DE CRÉDI-
TOS ORÇAMENTÁRIOS NA FORMA QUE ES-
PECIFICA.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA E O SECRETÁRIO DE
ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL, no uso de suas atribuições legais,
de acordo com a Lei Estadual nº Lei 7.210, de 18 de janeiro de 2016,
que estima a receita e fixa a despesa do Estado do Rio de Janeiro
para o exercício financeiro de 2016, o Decreto nº 45.569, de 28 de
janeiro 2016, que dispõe sobre a programação orçamentária e finan-
ceira e estabelece normas para execução orçamentária do Poder Exe-
cutivo para o exercício de 2016 e o Decreto nº 42.436, de 30 de abril
de 2010 que dispõe sobre a descentralização da execução de crédito
orçamentário, e o que consta do processo nº E-12/001/567/2015,

RESOLVEM:

Art. 1º - Descentralizar a execução do crédito orçamentário na forma
a seguir especificada:

I - OBJETO: Projeto “Aumentar a arrecadação de ICMS e Dívida Ati-
va de ICMS.

II - VIGÊNCIA: Data de início: março 2016 Término: dezembro de
2016.

III - DE: Concedente: 2061 - Fundo Especial de Administração Fa-
zendária.
UO: 2061 - Fundo Especial de Administração Fazendária.
UG: 206100 - Fundo Especial de Administração Fazendária.

IV: PARA: Executante - 2100 - Secretaria de Estado da Casa Civil
UO: 2101 - Secretaria de Estado da Casa Civil.
UG: 210100 - Secretaria de Estado da Casa Civil.

V - CRÉDITO:

Programa de Trabalho: 2061.04.123.0002.2453 Apoio ao Programa
de Modernização da SEFAZ

Natureza de Despesa: 3390.39

Fonte: 100

Valor: R$ 3.841.366,56, conforme cronograma abaixo:

Período 1º Trimestre 2º Trimestre 3º Trimestre 4º Trimestre
Valor 872.972,12 1.294.386,15 1.052.735,17 621.273,12

Art. 2º A prestação de contas dos recursos descentralizados, nos ter-
mos do Decreto nº 42.436/2010, deverá ser acompanhada de parecer

lpaula
Realce




